
ATO NORMATIVO Nº 008/2012 

(Alterado pelo Ato Normativo nº 012/2012)  

Dispõe sobre a gestão de transportes no 
âmbito do Ministério Público do Estado da 
Bahia. 

  

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, 
no uso das atribuições que lhe confere o art. 136 da Constituição Estadual, combinado 
com os arts. 2º e 15 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
considerando a necessidade de:  

- inovar o modelo de gestão dos serviços de transportes, que, pela 
sua diversidade e complexidade, requer soluções tecnológicas e gerenciais 
adequadas; 

- disciplinar os procedimentos relativos ao gerenciamento e 
operacionalização da frota de veículos oficiais do Ministério Publico do Estado da 
Bahia; 

- racionalizar e otimizar o uso da frota, observando os requisitos de 
economicidade e eficiência  

RESOLVE 

DA GESTÃO DE TRANSPORTES  

Art. 1º A gestão de transportes, no âmbito do Ministério Público do 
Estado da Bahia, obedecerá às disposições estabelecidas neste Ato Normativo.  

Art. 2º A gestão de transportes objetiva a adoção de um conjunto de 
procedimentos e instrumentos gerenciais relativos à condução e transporte de 
pessoas e materiais, ao controle do atendimento dos serviços de transporte e à gestão 
e manutenção da frota de veículos, no âmbito do Ministério Público, de modo a 
promover a qualidade do serviço, a satisfação dos usuários, a minimização dos custos 
e a racionalização operacional.   

Art. 3º A gestão de transporte utilizar-se-á de um sistema integrado 
de informação e comunicação, de modo a melhor operacionalizar suas atividades, 
otimizar suas funções e prestar um atendimento de qualidade.   



§ 1º O sistema de que trata este artigo permitirá o registro de dados, 
a programação e avaliação dos serviços, a organização logística do serviço de 
transporte e a gestão da frota.   

§2º A Coordenação de Transportes manterá motoristas e usuários 
permanentemente informados acerca de dados e indicadores relativos à prestação 
dos serviços de transportes e à frota de veículos do Ministério Público.  

DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE  

Art. 4º A gestão dos serviços de transporte, cuja finalidade é planejar, 
coordenar, executar, acompanhar, controlar e avaliar o atendimento das solicitações 
dos serviços de condução, deslocamento e viagem utilizando veículos do Ministério 
Público, será de responsabilidade da Coordenação de Transportes, unidade vinculada 
à Diretoria Administrativa da Superintendência de Gestão Administrativa.  

Art. 5º Os serviços de transporte destinam-se, exclusivamente, para 
atender aos interesses institucionais e sua utilização será permitida somente a 
membros e servidores do Ministério Público e, excepcionalmente, a trabalhadores 
terceirizados, estagiários e prestadores de serviços voluntários, quando devidamente 
autorizado pelo Gabinete do Procurador-Geral de Justiça.  

Parágrafo único. Os serviços de transportes poderão ser utilizados 
no deslocamento de pessoas em processo de atendimento pelo Ministério Público, 
em situações consideradas imprescindíveis para as funções ministeriais, desde que 
autorizados pelo Gabinete do Procurador-Geral de Justiça. (redação dada pelo Ato 
Normativo nº 012/2012) 

Art. 6º Para efeito do disposto neste Ato Normativo considera-se: 

I.usuário - órgão/unidade do Ministério Público e respectivo membro, 
servidor ou pessoa indicada, autorizado a utilizar o serviço de transporte, em veículo 
oficial, para os deslocamentos realizados em razão do exercício de suas funções ou 
quando em serviço;  

II.solicitante - órgão/unidade previamente credenciado para solicitar 
serviços de transporte;  

III.motorista - servidor que esteja habilitado para o desempenho da 
função de motorista e devidamente autorizado para conduzir veículos oficiais;  

IV.gestor do serviço de transporte - pessoa indicada pela 
Administração para gerenciar o atendimento e a execução do serviço de transporte, 
no âmbito de uma área geográfica definida.  



Art. 7º Os serviços de transporte do Ministério Público classificam-se 
em:  

I. serviço funcional - destinado à condução e deslocamento de 
membro, servidor ou pessoa autorizada, seja dentro de área urbana, seja em viagens, 
em razão das atividades funcionais que desenvolvem.  

II. serviço administrativo - destinado à condução e deslocamento, em 
serviço, de membro, servidor ou pessoa autorizada ou ao transporte de materiais, seja 
dentro de área urbana, seja em viagens, em razão de atividades administrativas que 
visam a realização de necessidades gerais e coletivas.  

§ 1º Os serviços de transporte podem contar com veículos e 
motoristas fixos e rotativos, em decorrência de acordos préestabelecidos ou 
peculiaridades do serviço.  

§ 2º Os veículos destinados à execução de serviços decorrentes de 
acordos pré-estabelecidos serão utilizados para atender aos usuários que possuam a 
devida vinculação instrumental ou para a execução de serviços objeto do convenio ou 
ajuste firmado, excetuando-se os casos de veículos sediados no interior, que poderão 
ser utilizados para serviços diversos, desde que dentro do perímetro urbano e sem 
prejuízo das atividades a que estejam destinados.  

Art. 8º É proibida a utilização dos serviços de transportes.  

I. para deslocamentos e o exercício de tarefas estranhas às atividades 
do Ministério Público, dentro ou fora do horário de expediente;  

II. aos sábados, domingos, feriados, períodos de recesso e em horário 
posterior às 20:00 horas ou anterior às 06:00 horas salvo para o desempenho de 
atividades ou deslocamentos previamente autorizados pela Chefia de Gabinete do 
Procurador-Geral de Justiça ou pela Superintendência de Gestão Administrativa;   

III. em deslocamentos fora do roteiro, programação ou motivo 
previamente estabelecido, salvo quando devidamente autorizado pela Coordenação 
de Transportes;   

IV. para servir em passeios, excursões e eventos dessa natureza;   

V. sem que o motorista esteja portando a documentação prevista e 
sem que o veículo possua a documentação e os equipamentos exigidos pelo Código 
de Trânsito Brasileiro.   



Parágrafo único. A utilização indevida e sem a competente 
autorização dos responsáveis pelos serviços de transportes e veículos da frota do 
Ministério Público sujeitará o infrator às penalidades legais cabíveis.   

Art. 9º Os serviços de transporte serão atendidos de forma a 
proporcionar maior agilidade, controle, economia e racionalização do uso, a partir de 
uma programação e agendamento prévios, considerando a antecedência da 
solicitação e características prioritárias e inadiáveis. 

§ 1º Considera-se prioritário os casos que forem indicados pelo 
Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, em função de sua importância institucional 
e estratégica.  

§ 2º Consideram-se inadiáveis os casos em que, pelas condições de 
urgência e imprevisibilidade, não seja recomendável e nem prudente transferir.  

Art. 10. A programação dos deslocamentos levará em consideração:  

I. a preferência pelas solicitações efetuadas no dia anterior ao 
deslocamento, considerada a ordem de sua apresentação;  

II. a disponibilidade de veículo ou motorista, sujeitando-se ao 
reagendamento ou não atendimento as solicitações efetuadas no mesmo dia do 
deslocamento;  

III. o cumprimento da carga horária de trabalho do motorista de 8 
horas, com pelo menos 1 hora de intervalo, ou 7 horas ininterruptas;  

IV. a obediência de intervalos mínimos de 30 (trinta) minutos para 
descanso e de 1 (uma) hora para alimentação, nas viagens e nos deslocamentos com 
duração superior a 4 (quatro) horas de tempo ininterrupto de direção, podendo 
coincidir ou não o intervalo de descanso com o de alimentação; (redação dada pelo 
Ato Normativo nº 012/2012)   

V. a necessidade de pernoite nos deslocamentos com duração 
superior a 10 horas ou que se estendam além das 20:00 horas;  

VI. um prazo de espera de até 1 hora após o horário indicado na 
solicitação do serviço de transporte, quando a Coordenação de Transportes poderá 
dispor do automóvel e motorista para o atendimento a outros serviços.  

Art. 11. Os deslocamentos deverão originar-se de sedes do Ministério 
Público. 



Parágrafo único. Admitir-se-á a origem do deslocamento em local 
diverso de sede do Ministério Público, caso conveniente e producente, nas seguintes 
circunstâncias:   

I. maior proximidade entre os locais de origem e destino do usuário, 
com relação à sede do Ministério Público e o respectivo destino;   

II. em deslocamentos nos horários compreendidos entre 20:00h e 
05:00h.  

Art. 12. As necessidades de serviços de transporte que envolvam 
traslados originários de estações rodoviárias e aeroportos serão atendidas, mediante 
reembolso, com a comprovação devida, dos valores utilizados com serviços de taxi 
ou de transporte individual de passageiros, devidamente legalizados e regularizados.  

Art. 13. Os serviços que envolvam risco de segurança para motoristas 
e passageiros e para a integridade do veículo e componentes, além daqueles 
decorrentes das características da atividade ou atuação a que estão servindo, 
obedecerá a protocolos estabelecidos pelo Comitê Gestor de Segurança do Ministério 
Público e a autorização da Assistência Militar.  

DA FROTA DE VEÍCULOS  

Art. 14. A gestão da frota de veículos, cuja finalidade é planejar, 
coordenar, executar, acompanhar, controlar e avaliar o uso, desempenho, a 
manutenção, conservação, abastecimento, guarda, disponibilização e regularização 
dos veículos de propriedade ou posse do Ministério Público, será de responsabilidade 
da Coordenação de Transportes, unidade vinculada à Diretoria Administrativa da 
Superintendência de Gestão Administrativa.   

Art. 15. A frota do Ministério Público é composta por veículos 
adquiridos com recursos orçamentários próprios e aqueles postos a sua disposição 
mediante contratos, acordos e convênios.  

Art. 16. A frota de veículos utilizados pelo Ministério Público 
obedecerá às seguintes características, para efeito de aquisição e para os serviços 
de transporte a que se destinam:  

I. veículos de representação tipo sedan, na cor preta, placa policial 
bronze e oxidada;  

II. veículos tipo sedan, nas cores preta ou prata, placa policial branca;  

III. veículos tipos utilitário, pick-up, furgão, caminhão, caminhonete e 
ônibus, nas cores branca, preta ou prata, placa policial branca;  



IV. veículos tipo hatch, nas cores branca, preta ou prata, placa policial 
branca.  

§ 1º Considerando as características e peculiaridades do uso dos 
serviços de transporte, será fixado um quantitativo de veículos que contará com a 
identificação do Ministério Público e o número da placa policial pintados nas laterais 
traseiras e o texto USO EXCLUSIVO EM SERVIÇO, exposto nas portas dianteiras.  

§ 2º Os veículos de que trata o inciso I deste artigo, serão de uso 
restrito e definido, exclusivamente, pelo Procurador-Geral de Justiça.  

Art. 17. As despesas relacionadas ao uso dos veículos de 
propriedade e posse do Ministério Público obedecerão aos critérios e formalidades 
legais de registro junto aos órgãos competentes e procedimentais estabelecidos pela 
Superintendência de Gestão Administrativa.  

Art. 18. A aquisição de veículos, visando a ampliação ou renovação 
da frota, ficará condicionada ao desenvolvimento prévio de estudos que indiquem a 
real necessidade dos serviços a que se pretende, a disponibilidade de dotação 
orçamentária, bem como a observância da legislação pertinente ao assunto.  

Art. 19. A renovação da frota, parcial ou em sua totalidade, poderá 
ser realizada em razão decorrente de:  

I. uso prolongado, desgaste prematuro ou estado de conservação que 
sinalize que o custo de manutenção atingirá, em curto prazo, índice antieconômico;  

II. desuso decorrente de avanços tecnológicos;  

III. alcance da vida útil do veículo, observada a média de 10 anos de 
uso, as condições do veículo e a viabilidade orçamentária para a sua substituição.  

Parágrafo único. Os veículos avaliados e considerados onerosos e 
com baixa produtividade, serão disponibilizados, com a devida regularização, para 
baixa, junto à Secretaria da Administração do Estado da Bahia, ou alienação, 
conforme a legislação pertinente.   

Art. 20. O quantitativo e a localização das frotas de veículos do 
Ministério Público na capital e no interior serão determinados pelo Gabinete do 
Procurador-Geral de Justiça e disponibilizados, de forma progressiva, pela 
Superintendência de Gestão Administrativa.   

Art. 21. Haverá, em cada posto-sede de frota, um servidor 
responsável pelos serviços de transporte, a ser designado pelo dirigente do 
órgão/unidade onde o posto está sediado.   



Parágrafo único. O responsável pelo serviço de transporte nos 
postos-sedes de frota deverá receber as solicitações, programar os atendimentos e 
registrar os dados relativos aos serviços de transporte realizados na sua área de 
abrangência, além de facilitar a comunicação entre os respectivos condutores dos 
veículos e a Coordenação de Transportes.   

Art. 22. A guarda, segurança, conservação e manutenção das frotas 
de veículos serão de responsabilidade da Coordenação de Transportes, que adotará 
medidas preventivas e corretivas necessárias, de modo a atender aos critérios de 
economicidade, racionalidade e eficiência.   

Art. 23. A utilização das garagens e das vagas de estacionamentos 
internos e externos dos postos-sedes de frota será disciplinada pelas normas de 
controle de acesso às instalações e unidades do Ministério Público.   

§1º É obrigatório o recolhimento de qualquer veículo da frota do 
Ministério Público, por ocasião do encerramento do expediente diário, término de 
missões e nos finais de semana, nas garagens ou vagas de estacionamentos 
determinadas pela Superintendência de Gestão Administrativa.   

§2º A guarda de veículo em locais diversos das garagens ou vagas 
de estacionamentos mencionados no parágrafo anterior será autorizada, 
excepcionalmente, e desde que comprovada previamente as condições adequadas 
de segurança e conservação, nos seguintes casos:   

I. nos eventos em que o horário de início ou término do serviço ofereça 
dificuldades de deslocamento ou movimentação, observado o disposto nos artigos 11 
e 12 deste Ato Normativo;   

II. nas situações em que as condições de mobilidade local não 
permitam o cumprimento da programação ou dos horários estabelecidos;   

§3º Quando em viagens, os veículos deverão ser recolhidos, sempre 
que possível, em garagens e vagas destinadas ao Ministério Público ou outros órgãos 
públicos locais.   

Art. 24. É expressamente vedado:   

I. a utilização de placas não oficiais em veículos da frota do Ministério 
Público;   

II. a utilização de placas oficiais do Ministério Público em veículos 
particulares;  



III. o uso de placas não fornecidas pelo Departamento Estadual de 
Trânsito - DETRAN;  

IV. A troca de placas entre os veículos da frota do Ministério Público;  

V. A troca de acessórios, bem como a movimentação de veículos sem 
o conhecimento e a autorização da Coordenação de Transportes.  

Parágrafo único: Os veículos da frota do Ministério Público poderão 
utilizar placas descaracterizadas, de acordo com o previsto no Código de Trânsito 
Brasileiro, estritamente em missões de caráter reservado, de natureza investigativa, e 
mediante autorização de autoridade competente.  

Art. 25. O abastecimento da frota será realizado por meio de postos 
credenciados, conforme contrato celebrado pelo Ministério Público.  

§1º O abastecimento se fará por meio de cartão eletrônico, com senha 
pessoal e intransferível do motorista responsável.  

§2º O cartão eletrônico de abastecimento dispõe de limite de crédito 
mensal, não podendo ser ultrapassado sem a devida autorização da Diretoria 
Administrativa, vedada sua utilização para outro fim.  

§3º A Coordenação de Transportes disponibilizará aos motoristas a 
relação dos postos de abastecimento credenciados na capital e no interior do Estado.  

Art. 26. A manutenção preventiva de veículos da frota do Ministério 
Público é aquela destinada a prevenir a ocorrência de falhas e problemas operacionais 
do veículo, obedecendo, preferencialmente, as orientações dos respectivos 
fabricantes quanto a regulagens, ajustes, instalações, lubrificações, limpezas, 
balanceamento, alinhamento, substituições de peças, acessórios e pneus, câmaras e 
bicos.  

Parágrafo único. A manutenção preventiva deverá obedecer aos 
procedimentos estabelecidos pela Superintendência de Gestão Administrativa, que 
levará em consideração a periodicidade máxima, a quilometragem rodada, o uso e a 
vida útil do veículo.  

Art. 27. A manutenção corretiva de veículos da frota do Ministério 
Público é aquela destinada à reparação, após quebras ou avarias decorrentes de 
panes, desgastes e acidentes, que determinam a necessidade de intervenções.   

Art. 28. As manutenções preventivas e corretivas serão realizadas em 
oficinas credenciadas, mediante contratação de serviços.  



Art. 29. Cabe à Coordenação de Transportes executar, acompanhar 
e controlar as manutenções realizadas nos veículos da frota do Ministério Público.  

Parágrafo único. As manutenções realizadas serão devidamente 
registradas, objetivando constituir um histórico de cada veículo, permitindo 
programações e avaliações quanto ao uso e desempenho do veiculo, inclusive com 
relação aos seus condutores.  

DAS RESPONSABILIDADES  

Art. 30. Aos ocupantes do cargo efetivo de Motorista cabe conduzir, 
manter e conservar os veículos da frota do Ministério Público, transportar, 
exclusivamente em serviço, autoridades, dirigentes e pessoas autorizadas, assim 
como materiais, bem como realizar serviços externos, quando devidamente 
autorizado.  

§1º A lotação dos Motoristas do Ministério Público será na Diretoria 
Administrativa/Coordenação de Transportes, onde deverão ficar disponíveis para as 
atividades que lhe forem designadas.  

§2º À Coordenação de Transporte caberá designar os veículos e 
motoristas conforme o tipo de serviço de transporte, acompanhando seu desempenho 
e cientificando-se acerca das ocorrências havidas.  

Art. 31. São procedimentos a cargo do responsável pelo serviço de 
transporte:  

I. receber as solicitações de serviço de transporte executados na área 
geográfica de sua responsabilidade;  

II. programar os atendimentos e registrar os dados relativos ao serviço 
executados na área geográfica de sua responsabilidade;  

III. facilitar a comunicação com os motoristas designados para servir 
na área geográfica de sua responsabilidade;  

IV. atualizar o cadastro dos motoristas designados para servir na 
respectiva área geográfica de sua responsabilidade;  

V. informar à Coordenação de Transporte as ocorrências havidas na 
respectiva área geográfica de sua responsabilidade relacionadas a veículos, 
motoristas e à execução do serviço.  

Art. 32. São procedimentos de responsabilidade do motorista ou 
condutor de veículo:  



I. proceder aos registros relacionados com a execução dos serviços 
de transporte e utilização dos veículos da frota exigidos pela Administração do 
Ministério Público.  

II. atentar para que a utilização do veículo seja feita sempre de acordo 
com suas características técnicas, mecânicas e de conservação, observando 
rigorosamente as instruções sobre manutenção;  

III. averiguar, diariamente, as condições gerais do veículo (itens de 
segurança, tais como pneus, nível do óleo e água, luz, equipamentos, acessórios 
obrigatórios e documentação), comunicando qualquer irregularidade à Coordenação 
de Transportes para a adoção de providências;  

IV. responsabilizar-se pelos veículos utilizados, inclusive por defeitos 
apresentados, acessórios e sobressalentes, desde o momento em que receba a chave 
até a devolução desta à Coordenação de Transportes;  

V. responsabilizar-se pelos abastecimentos dos veículos de seu uso, 
utilizando os respectivos cartões de registro de forma apropriada e conferindo os 
registros neles efetuados, sujeitando-se às penalidades legais cabíveis;  

VI. manter a limpeza interna e externa do veículo;  

VII. responsabilizar-se pelo uso adequado do veículo que estiver 
conduzindo, não cedendo, sob nenhuma hipótese, para uso de terceiros;  

VIII. permanecer sempre próximo aos veículos ou em local conhecido, 
nos períodos de intervalos de deslocamentos ou de espera;  

IX. permanecer, quando em serviço, sempre próximo aos veículos ou 
em local determinado para a permanência dos motoristas, nos períodos de intervalo 
ou de espera de deslocamentos;  

X. estacionar o veículo apenas em locais e horários permitidos e que 
não comprometam a imagem do órgão;  

XI. observar e respeitar as capacidades de lotação e de carga do 
veículo;  

XII. trafegar dentro da velocidade permitida nas vias de tráfego;  

XIII. levar, por determinação superior, o veículo para reparos ou 
revisões e acompanhar a execução dos serviços, recolhendo à Coordenação de 
Transportes as peças e acessórios substituídos;  



XIV. apresentar-se com cortesia, atenção e presteza com os usuários, 
apresentando-lhes as orientações necessárias,quando for o caso;  

XV. agir com segurança, habilidade e pontualidade;  

XVI. conferir a relação das pessoas e dos materiais a serem 
transportadas;  

XVII. prestar necessária assistência em caso de acidente;  

XVIII. responder pelos danos causados ao veículo, se tiver agido com 
imprudência, negligência ou imperícia, devidamente comprovada através de 
procedimento legal pertinente;  

XIX. responder pelas infrações cometidas na direção de veículo 
oficial, de acordo com o Código de Trânsito Brasileiro, responsabilizando-se pelo 
pagamento de multas, pelas punições e recursos decorrentes, mantendo a 
Coordenação de Transportes devidamente informada;  

XX. acompanhar, permanentemente, a situação de sua Carteira 
Nacional de Habilitação - CNH, mantendo a Coordenação de Transportes 
devidamente informada;  

XXI. cumprir o roteiro estabelecido, solicitando a prévia autorização, 
caso haja necessidade de descumprimento;  

XXII. portar a documentação prevista e os equipamentos obrigatórios 
do veículo exigidos pelo Código de Trânsito Brasileiro;  

XXIII. utilizar o veículo de forma segura e responsável, sujeitando-se 
às penalidades legais cabíveis, no caso de infração das normas estabelecidas;  

XXIV. empenhar-se, prioritariamente, na assistência da(s) pessoa(s) 
envolvida(s) em caso de acidente, adotando as providências cabíveis;  

XXV. arrolar testemunhas, registrando nome, endereço e telefone, 
bem como os dados dos veículos envolvidos, em caso de acidentes, incidentes ou 
intercorrências, adotando as ações necessárias junto aos órgãos competentes para 
registrar a ocorrência e solicitar perícia técnica, conforme legislação pertinente, se for 
o caso;  

XXVI. comunicar imediatamente à Coordenação de Transportes, 
acidentes e intercorrências havidas nos deslocamentos, encaminhando cópia da 
ocorrência e do laudo de perícia;  



XXVII. obedecer aos horários e normas estabelecidos pela 
Administração.  

Art. 33. São procedimentos de responsabilidade do usuário do serviço 
de transporte:  

I. programar e solicitar o serviço de transporte, de acordo com os 
prazos e instrumentos estabelecidos;  

II. obedecer aos procedimentos e normas estabelecidos para a 
utilização dos veículos e serviços de transporte;  

III. cumprir os horários e itinerários solicitados;  

IV. comunicar, com um mínimo de antecedência, eventuais atrasos ou 
cancelamentos do serviço programado;  

V. tratar com cordialidade o condutor do veículo e demais 
passageiros;  

VI. utilizar sempre o cinto de segurança;  

VII. sempre que possível manter o motorista informado sobre eventual 
período de espera;  

VIII. colaborar para a preservação do patrimônio do Ministério Público, 
concorrendo para que o motorista mantenha sua atuação dentro das normas e 
procedimentos adotados;  

IX. comunicar à Coordenação de Transportes qualquer irregularidade 
cometida pelo motorista e as ocorrências relacionadas aos veículos e à execução do 
serviço;  

X. evitar atitudes e condutas durante o deslocamento que possam 
distrair a atenção do motorista;  

XI. atestar a execução do serviço de transporte, mediante assinatura 
na Ordem de Serviço de Transporte.  

XIII. proceder, sempre que solicitado, à avaliação dos serviços de 
transporte utilizados.  

Art. 34. São procedimentos de responsabilidade da Coordenação de 
Transporte:  



I. supervisionar a programação diária de saídas dos veículos, com 
base nas solicitações, otimizando os deslocamentos e racionalizando, quando 
possível, os roteiros a serem cumpridos;  

II. coordenar, acompanhar e controlar a distribuição das atividades e 
de viagens dos motoristas;  

III. deliberar sobre ocorrências não previstas e as prioridades a serem 
cumpridas;  

IV. definir e disciplinar os procedimentos necessários à guarda e 
controle do uso de veículos, observando as normas internas;  

V. registrar, acompanhar e fornecer relatórios sobre a qualidade dos 
serviços de transporte, quilometragem, consumo de combustível e custos de 
conservação e manutenção, realizando análise dos dados apresentados;  

VI. zelar pela boa apresentação dos motoristas e dos veículos;  

VII. acompanhar a execução e o desempenho dos serviços de 
transporte e as ocorrências funcionais relativas aos motoristas e condutores;  

VIII. acompanhar, controlar e avaliar a utilização, manutenção, 
abastecimento e guarda da frota de veículos.  

DAS OCORRÊNCIAS DE TRÂNSITO  

Art. 35. As ocorrências de trânsito envolvendo veículos da frota do 
Ministério Público motivarão a apuração de responsabilidades, com o objetivo de 
verificar causas, efeitos e encargos, de acordo com os dispositivos da Lei n° 
6.677/1994 e a legislação de transito.  

Art. 36. Em caso de acidentes o motorista, condutor do veículo, deve:  

I. empenhar-se, prioritariamente, na assistência da(s) pessoa(s) 
envolvida(s), adotando as providências cabíveis;  

II. comunicar imediatamente à Coordenação de Transportes;  

III. arrolar testemunhas, registrando nome, endereço e telefone, bem 
como os dados dos veículos envolvidos;  

IV. adotar as ações necessárias junto aos órgãos competentes para 
registrar a ocorrência e solicitar perícia técnica, conforme legislação pertinente, se for 
o caso;  



V. solicitar cópia da ocorrência e do laudo de perícia e encaminhá-los 
à Coordenação de Transportes.  

Art. 37. O uso irregular de veículos da frota do Ministério Público 
ensejará a abertura de processo administrativo para a apuração e adoção de medidas 
cabíveis.  

§1º Em caso de acidentes ou infrações de trânsito, comprovado o dolo 
ou a culpa, mediante processo administrativo disciplinar, o servidor ressarcirá ao 
erário os prejuízos materiais.  

§2º Comprovado o dolo ou culpa do condutor do veículo, será 
assegurado o contraditório e a ampla defesa do responsável.  

§3º Serão reconhecidos como prova documental a ocorrência de 
trânsito, o laudo pericial ou sentença judicial que indique, expressamente, a culpa do 
condutor pelos danos causados no veículo oficial ou a terceiros.  

§4º Nos casos de infração de trânsito, a declaração expressa do 
condutor do veículo oficial, reconhecendo sua culpa e assumindo o prejuízo causado 
ao erário, poderá dispensar a instauração de processo administrativo disciplinar com 
esta finalidade, desde que comprovada inexistência de registro de infrações 
administrativas no período de 1 (um) ano anterior à ocorrência do fato.  

§5º Independente do disposto no parágrafo anterior, a Coordenação 
de Transportes comunicará ao órgão emissor da notificação da infração, o nome do 
condutor do veículo, para fins de pontuação.  

Art. 38. A notificação de autuação de infração de trânsito será 
entregue pela Coordenação de Transportes ao motorista responsável, após sua 
identificação, que deverá manifestar-se, por escrito, no prazo de cinco dias, sobre sua 
decisão de acatar ou de oferecer recurso junto ao órgão competente quanto à 
autuação.  

Art. 39. O pagamento das multas decorrentes de infração às normas 
de trânsito aplicadas aos veículos da frota do Ministério Público será de 
responsabilidade do motorista responsável pela infração, cabendo ao Ministério 
Público proceder às medidas cabíveis pelo não cumprimento.  

Art. 40. Caso o motorista responsável considerar a autuação 
improcedente, caberá a ele interpor recurso junto ao órgão competente, dentro do 
prazo legal;  

§1º Uma cópia do recurso protocolado deverá ser encaminhada à 
Coordenação de Transportes para registro e acompanhamento;  



§2º Caso o recurso seja indeferido, o motorista responsável deverá 
providenciar o devido pagamento, encaminhando à Coordenação de Transportes a 
cópia da decisão, junto com o comprovante do pagamento.  

Art. 41. Na hipótese do motorista acatar a autuação, deverá pagar a 
multa na rede bancária autorizada, no prazo legal estipulado pelo órgão de trânsito, e 
encaminhar à Coordenação de Transportes o comprovante do pagamento.  

Art. 42. Na hipótese de sinistros, a Coordenação de Transportes 
procederá às medidas relativas à cobertura do seguro, junto à seguradora contratada, 
providenciando a verificação de eventuais vítimas e do estado do veículo.  

Art. 43. A Superintendência de Gestão Administrativa expedirá as 
instruções normativas complementares a este Ato Normativo.  

Art. 44. Este Ato Normativo entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente as Portarias nº 
108/1997 e 092/2002. 
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